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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
USO DE MAJORANTE SOBEJANTE COMO FUNDAMENTO 
PARA EXASPERAR A PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL EM 
DECORRÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. 
DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DA MAJORANTE DO USO DE 
ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO. 
RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA PENA DE 
MULTA EM RAZÃO DA CAPACIDADE ECONÔMICA. 
VEDAÇÃO LEGAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
Recurso especial interposto por Alcides da Conceição Silva, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão que negou provimento à apelação e manteve a 
condenação do recorrente às penas de 26 anos e 8 meses de 
reclusão e 62 dias-multa, pela prática de roubo majorado (art. 
157, §2º, inciso II, §2º-A, inciso I, c.c. os arts. 69 e 70 do Código 
Penal).
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
Há cinco questões em discussão: (i) determinar se houve 
violação ao art. 59 do Código Penal na fixação da pena-base 
acima do mínimo legal; (ii) analisar a possibilidade de incidência 
da majorante do emprego de arma independentemente de 
apreensão do artefato; (iii) avaliar a possibilidade de redução da 
pena abaixo do mínimo legal em razão de atenuantes; (iv) 
verificar o cabimento da continuidade delitiva e a possibilidade 
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de modificação do julgado em sede de recurso especial, 
independentemente de reexame da prova; e (v) examinar a 
possibilidade de redução da pena de multa em decorrência da 
capacidade econômica do réu. 
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
Admite-se a valoração de majorantes sobejantes, não utilizadas 
para aumentar a pena na terceira fase da dosimetria, como 
circunstância judicial do art. 59 do Código Penal, sem configurar 
bis in idem.
 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
prescindibilidade da apreensão e perícia da arma de fogo para 
aplicação da causa de aumento prevista no art. 157, § 2º-A, 
inciso I, do Código Penal, desde que existam outros elementos 
probatórios que comprovem o seu uso efetivo no delito.
 
A redução da pena abaixo do mínimo legal, mesmo diante da 
presença de atenuantes, não é admitida pela Súmula 231 do 
STJ.
 
O reconhecimento do crime continuado exige comprovação do 
liame objetivo e subjetivo entre os delitos, considerando as 
mesmas condições de tempo, lugar e modus operandi. As 
instâncias ordinárias concluíram, com base nos elementos dos 
autos, pela ausência de requisitos objetivos, tendo em vista a 
diversidade de execução entre os crimes praticados. Alterar tal 
conclusão demandaria reexame de provas, inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
 
A pena de multa foi fixada em observância à proporcionalidade 
com a pena privativa de liberdade, como exige o art. 49 do 
Código Penal e a jurisprudência desta Corte. A capacidade 
econômica do réu é relevante apenas para a definição do valor 
do dia-multa, que foi fixado no mínimo legal.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
USO DE MAJORANTE SOBEJANTE COMO FUNDAMENTO 
PARA EXASPERAR A PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL EM 
DECORRÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. 
DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DA MAJORANTE DO USO DE 
ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO. 
RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA PENA DE 
MULTA EM RAZÃO DA CAPACIDADE ECONÔMICA. 
VEDAÇÃO LEGAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
Recurso especial interposto por Alcides da Conceição Silva, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão que negou provimento à apelação e manteve a 
condenação do recorrente às penas de 26 anos e 8 meses de 
reclusão e 62 dias-multa, pela prática de roubo majorado (art. 
157, §2º, inciso II, §2º-A, inciso I, c.c. os arts. 69 e 70 do Código 
Penal).
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
Há cinco questões em discussão: (i) determinar se houve 
violação ao art. 59 do Código Penal na fixação da pena-base 
acima do mínimo legal; (ii) analisar a possibilidade de incidência 
da majorante do emprego de arma independentemente de 
apreensão do artefato; (iii) avaliar a possibilidade de redução da 
pena abaixo do mínimo legal em razão de atenuantes; (iv) 
verificar o cabimento da continuidade delitiva e a possibilidade 
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de modificação do julgado em sede de recurso especial, 
independentemente de reexame da prova; e (v) examinar a 
possibilidade de redução da pena de multa em decorrência da 
capacidade econômica do réu. 
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
Admite-se a valoração de majorantes sobejantes, não utilizadas 
para aumentar a pena na terceira fase da dosimetria, como 
circunstância judicial do art. 59 do Código Penal, sem configurar 
bis in idem.
 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
prescindibilidade da apreensão e perícia da arma de fogo para 
aplicação da causa de aumento prevista no art. 157, § 2º-A, 
inciso I, do Código Penal, desde que existam outros elementos 
probatórios que comprovem o seu uso efetivo no delito.
 
A redução da pena abaixo do mínimo legal, mesmo diante da 
presença de atenuantes, não é admitida pela Súmula 231 do 
STJ.
 
O reconhecimento do crime continuado exige comprovação do 
liame objetivo e subjetivo entre os delitos, considerando as 
mesmas condições de tempo, lugar e modus operandi. As 
instâncias ordinárias concluíram, com base nos elementos dos 
autos, pela ausência de requisitos objetivos, tendo em vista a 
diversidade de execução entre os crimes praticados. Alterar tal 
conclusão demandaria reexame de provas, inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
 
A pena de multa foi fixada em observância à proporcionalidade 
com a pena privativa de liberdade, como exige o art. 49 do 
Código Penal e a jurisprudência desta Corte. A capacidade 
econômica do réu é relevante apenas para a definição do valor 
do dia-multa, que foi fixado no mínimo legal.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ALCIDES DA CONCEIÇÃO 
SILVA, com fundamento no art. 105, III, “a”, da Constituição Federal, contra 
acórdão que negou provimento à apelação e manteve sua condenação como incurso 
nas sanções previstas no art. 157, §2º, inciso II, § 2-Aº, inciso I, c.c. os arts. 69 e 70, 
2ª parte, ambos do Código Penal,  à pena de 26 (vinte e seis) anos e 08 (oito) meses 
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de reclusão e 62 (sessenta e dois) dias-multa. 

Sustenta que o acórdão recorrido violou o art. 59, art. 60, art. 71 e art. 
157, § 2º-A, inciso I, todos do Código Penal, sob os seguintes argumentos: a) não há 
circunstância judicial a ser valorada negativamente com base nas fundamentações 
expostas pelo magistrado singular, sendo a aplicação da pena-base em seu mínimo 
legal medida que se impõe; b) o recorrente, em seus depoimentos, seja na delegacia, 
seja em juízo, afirmou que cometeu o delito usando um simulacro e, a despeito de a 
vítima ter afirmado que viu o réu com um revólver, as demais provas não se 
revelaram suficientes comprovar a existência da arma de fogo, sendo necessário o 
afastamento da causa de aumento presente no art. 157, §2º-A, I do Código Penal; 
c) o nobre magistrado, na segunda fase da dosimetria da pena, reconheceu a 
atenuante da confissão espontânea e menoridade relativa, de modo que há de se 
proceder à redução da pena para aquém do seu mínimo legal; d) as condutas do réu, 
definidas como roubo, se deram em idêntico contexto fático, devendo ser 
reconhecido o crime continuado; e) a quantidade de dias-multa da condenação não 
condiz com a capacidade econômica do recorrente, vez que foi assistido pela 
Defensoria Pública durante toda a instrução processual, fato que já denota a 
hipossuficiência do recorrente e autoriza a redução da pena de multa aplicada.

Foram apresentadas contrarrazões.

Admitido o recurso, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo seu 
desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).
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Passo à análise do mérito.

O recorrente foi condenado nas sanções previstas no art. 157, §2º, 
inciso II, § 2-Aº, inciso I, c.c. os arts. 69 e 70, 2ª parte, ambos do Código Penal, à 
pena de 26 (vinte e seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 62 (sessenta e dois) 
dias-multa.

A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade 
do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade (EDcl no AgRg no AREsp n. 
2.639.089/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 24/9/2024, DJe de 2/10/2024).

No caso dos autos, na primeira fase de fixação da pena, o magistrado 
sentenciante valorou negativamente as circunstâncias do crime, anotando que o 
roubo foi praticado em concurso de agentes. E, na terceira fase da dosimetria, 
procedeu ao aumento da pena aplicando tão-somente a majorante do emprego de 
arma.

Nesse contexto, não há ilegalidade a ser reconhecida.

Conforme a jurisprudência desta Corte, é possível, nos casos em que há 
mais de uma causa de aumento da pena no crime de roubo, a utilização de uma 
delas na primeira fase de fixação da pena, para fins de majoração da pena-base, e 
as outras para exasperar a reprimenda na terceira etapa da dosimetria da pena, 
respeitando-se o percentual legal máximo previsto pela incidência das majorantes.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ART. 157, § 2º, I E II, DO CP. DOSIMETRIA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. VALORAÇÃO NEGATIVA. USO DE 
MAJORANTE SOBEJANTE COMO FUNDAMENTO PARA 
EXASPERAR A PENA-BASE. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Admite-se a valoração de majorantes sobejantes, não utilizadas 
para aumentar a pena na terceira fase da dosimetria, como 
circunstância judicial do art. 59 do Código Penal.

2. Na espécie, foram duas causas de aumento reconhecidas, sendo 
uma delas o emprego de arma - utilizada para justificar o aumento da 
pena-base, como circunstâncias do crime, e a outra, o concurso de 
agentes - para caracterizar a majorante do roubo e aumentar a sanção 
na terceira fase da dosimetria.

3. Em se tratando de duas circunstâncias distintas, não há falar em bis 
in idem. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1770694/AL, 
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Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
07/05/2019, DJe 14/05/2019.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ART. 157, § 2º, I E II, DO 
CP. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO 
CP. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. VALORAÇÃO NEGATIVA. USO DE 
UMA DAS MAJORANTES COMO FUNDAMENTO PARA 
EXASPERAR A PENA-BASE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. PREJUÍZO EXPRESSIVO 
SUPORTADO PELA VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA, COM 
BASE EM ELEMENTOS CONCRETOS. REVISÃO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A dosimetria da pena só pode ser reexaminada em recurso especial 
sob o aspecto da ilegalidade, nas hipóteses de falta ou evidente 
deficiência de fundamentação ou, ainda, de erro de técnica, em 
flagrante violação do art. 59 do Código Penal, o que não se constata 
na hipótese dos autos.

2. A teor da jurisprudência desta Corte, é possível a utilização, nos 
casos em que há mais de uma causa de aumento da pena no crime de 
roubo, a utilização de uma delas para a primeira fase, para fins de 
majoração da pena-base, e as outras para exasperar a reprimenda na 
terceira etapa da dosimetria da pena, desde que não seja pelo mesmo 
motivo, respeitando-se o percentual legal máximo previsto pela 
incidência das majorantes. Precedentes.

3. Na espécie, foram duas causas de aumento reconhecidas, sendo 
uma delas - emprego de arma - utilizada para justificar o aumento da 
pena-base, como circunstâncias do crime, e a outra - concurso de 
agentes – para caracterizar a majorante do roubo e aumentar a sanção 
na terceira fase da dosimetria. Em se tratando de duas circunstâncias 
distintas, não há falar em bis in idem, encontrando-se válida a 
motivação adotada pelo magistrado sentenciante.(...)

5. Apresentada fundamentação idônea, com base em elementos, 
concretos, não pode esta Corte Superior proceder à alteração da 
dosimetria da pena, a teor do disposto na Súmula 7/STJ. 6. Agravo 
regimental improvido.

(AgRg no AREsp 1088073/DF, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017)

No que tange à majorante do uso de arma de fogo, constou da 
sentença:

"No presente caso, em que pese não ter sido apreendida a arma 
utilizada no crime, as vítimas apontam categoricamente a utilização da 
mesma na perpetração do delito atribuído ao acusado.

Ainda que o acusado argumente que a arma constituía-se em mero 
simulacro, essa versão resta divorciada e sem qualquer amparo 
probatório.

Ressalte-se que a majorante de emprego de arma de fogo se 
configura por meio de qualquer prova, inclusive a oral, produzida sob o 
crivo do contraditório. Para que sobreviva a alegação de que se tratava 
de arma de brinquedo ou simulacro, exige-se a produção de prova, 
pressuposto não atendido no presente caso" (e-STJ fl. 298).

O TJPI pontuou: 
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"Como se sabe, a jurisprudência pátria firmou o entendimento no 
sentido de que “cabe ao imputado demonstrar que a arma é 
desprovida de potencial lesivo, como na hipótese de utilização de arma 
de brinquedo, arma defeituosa ou arma incapaz de produzir lesão”, 
presumindo-se então a potencialidade lesiva do artefato (STJ, AgRg 
no R Esp 1712795/AM, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2018, D Je 12/06/2018).

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça também consolidou o 
entendimento de que se mostra desnecessária a apreensão da arma 
de fogo para fins de incidência da majorante, desde que existam 
outros elementos de prova que evidenciem a sua utilização na prática 
delitiva – como na hipótese, em que as vítimas dos crimes de roubo 
afirmam que o apelante praticou o delito mediante emprego desse 
artefato" (e-STJ fls. 391-392).

O julgado está efetivamente em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, não havendo qualquer reparo a ser feito.

Com feito, as vítimas atestaram que o delito foi praticado mediante 
emprego de arma de fogo, havendo mera alegação do acusado no sentido de que 
teria se valido de um simulacro, a qual não encontrou amparo em qualquer elemento 
de prova coligido aos autos.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA. EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. 
SIMULACRO SEM POTENCIAL LESIVO. ÔNUS DA DEFESA DE 
COMPROVAR O ALEGADO. CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO 
DE PENA. INOCORRÊNCIA. CONCURSO DE AGENTES 
EMPREGADO NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência n. 961.863/RS, firmou o 
entendimento de que é despicienda a apreensão e a perícia da arma 
de fogo, para a incidência da majorante do § 2º-A, I, do art. 157 do CP, 
quando existirem, nos autos, outros elementos de prova que 
evidenciem a sua utilização no roubo, como na hipótese, em que há 
comprovação testemunhal apontando o seu emprego.

3. Tendo a vítima noticiado o emprego de arma de fogo, cabe à defesa 
o ônus de comprovar, caso assim o alegue, que o artefato empregado 
na prática delitiva se trata de simulacro ou que não possui potencial 
lesivo, a teor do disposto no art. 156 do CPP.

[...]

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 856.894/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.)

Também não procede a pretensão do recorrente de ver reduzida a pena 
aquém do mínimo legal, na segunda fase da dosimetria.

Documento eletrônico VDA45748190 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:46:54
Código de Controle do Documento: 393a6eb3-d06a-4db5-8fd9-ca2e75d2b5e9



Ora, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em 4 (quatro) anos e 
9 (nove) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa. Na sequência, reconhecidas as 
atenuantes da menoridade e da confissão espontânea, a pena foi reduzida para o 
mínimo legal, 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 

E a jurisprudência desta Corte continua firme no sentido de que a 
"Súmula 231 do STJ veda a redução da pena abaixo do mínimo legal, mesmo na 
presença da atenuante da confissão espontânea [...]." (AgRg no HC n. 927.703/SP, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 
10/9/2024.)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. A atenuante da 
confissão não pode repercutir no cálculo da reprimenda, de acordo 
com a Súmula 231 do STJ, vez que descabe a redução da pena na 
segunda fase da dosimetria a patamar aquém do mínimo legal. 2. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.662.403/GO, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
25/8/2020, DJe de 1/9/2020.)

Quanto ao pretendido reconhecimento do crime continuado, pontuo que 
as instâncias de origem, após análise do acervo probatório, concluíram que 
a execução dos crimes se deu de forma diversa, impedindo o reconhecimento da 
continuidade delitiva, por ausência de requisito objetivo (modus operandi).

Segundo a denúncia, "no dia 28/12/18, por volta das 19h00min, na 
Localidade Patis, próximo ao comércio do Ananias, zona rural desta urbe, os 
denunciados Alcides da Conceição Silva e Carliel Emanoel Rodrigues dos Santos, 
vulgo “Black” , de forma livre e consciente, em comunhão de vontades e unidades de 
desígnios, subtraíram coisa alheia móvel (01 Motocicleta Honda CG 125 FAN ES, cor 
roxa) pertencente à vítima Raimundo Oliveira Lima, mediante o emprego de violência 
ou grave ameaça. Na ocasião, fora dito que ou a vítima entregaria a moto ou levaria 
um tiro. Em continuidade na efetivação de delitos, no dia 01/01/2019, por volta das 
17h30min, na Localidade Mangueira, zona rural desta urbe, usando a motocicleta 
objeto do delito supracitado e referido no parágrafo anterior, os denunciados Alcides 
da Conceição Silva e Carliel Emanoel Rodrigues dos Santos, vulgo “Black”, 
subtraíram 01 celular Samsung J7 Prime, 01 celular Motorola Moto G5 S e 01 celular 
Motorola Moto E4, pertencentes às vítimas Samuel Silva Costa, João Gabriel dos 
Santos Brito e Marcos Antônio Pinto Silva, respectivamente, mediante o uso de arma 
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de fogo" (e-STJ 84-87).

O TJPI, apreciando a questão do concurso de crimes, assim se 
manifestou: 

"No caso dos autos, mostra-se impossível o reconhecimento da 
continuidade delitiva, uma vez que, embora assemelhados, os crimes 
foram praticados de forma diversa, vale dizer, o primeiro foi praticado 
contra apenas uma vítima, que teve a motocicleta subtraída, enquanto 
no segundo, praticado contra três vítimas, ocorreu a subtração de seus 
celulares.

Ademais, o modo de execução do segundo delito ocorreu de forma 
diversa, pois fora praticado mediante emprego de motocicleta. Conclui-
se, pois, pela ausência de vínculo entre os delitos, sendo então 
impossível o reconhecimento da continuidade delitiva" (e-STJ fl. 395).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige, para a 
configuração da continuidade delitiva, a concomitância de exigências de ordem 
objetiva, considerando as mesmas condições de tempo, espaço e modus operandi, e 
de ordem subjetiva, configurada na unidade de desígnios" (AgRg no REsp 
1761591/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
1º/7/2020).

A Corte Estadual concluiu que os delitos foram praticados de forma 
diversa, ou seja, que não foi utilizado o mesmo modus operandi. Portanto, para 
alterar as conclusões do acórdão recorrido, a fim de afastar o concurso material, 
determinando a incidência da regra da continuidade delitiva, seria necessário o 
reexame das provas dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. ARTIGO 
71 DO CÓDIGO PENAL - CP. RECONHECIMENTO DE 
CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE CONDENAÇÕES POR ROUBO. 
TEORIA OBJETIVO-SUBJETIVA. AFASTAMENTO DE 
HABITUALIDADE CRIMINOSA E DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. ÓBICE 
DO REVOLVIMENTO FÁTICOPROBATÓRIO, CONFORME SÚMULA 
N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A ocorrência do crime continuado deve ser apurada conforme a 
teoria objetivo-subjetiva. Precedentes.

2. O reconhecimento da continuidade delitiva demandaria o reexame 
fático-probatório, providência vedada pelo enunciado n. 7 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça - STJ, pois as instâncias ordinárias, 
com base na prova dos autos, apresentaram fundamentação concreta 
para concluir que os crimes de roubo foram realizados com desígnios 
autônomos.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1221050/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, DJe 14/12/2018)

Documento eletrônico VDA45748190 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:46:54
Código de Controle do Documento: 393a6eb3-d06a-4db5-8fd9-ca2e75d2b5e9



AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ROUBO MAJORADO E ROUBO TENTADO. CONTINUIDADE 
DELITIVA. TEORIA MISTA. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 71 do Código 
Penal, adotou a teoria mista, pela qual a ficção jurídica do crime 
continuado exige, além da comprovação dos requisitos de ordem 
subjetiva, a unidade de desígnios, ou seja, o liame volitivo entre os 
delitos, a demonstrar que os atos criminosos se apresentam 
entrelaçados, isto é, que a conduta posterior constitui um 
desdobramento da anterior.

2. No caso, as instâncias ordinárias, após o exame das circunstâncias 
fático-probatórias dos autos, concluíram que os Agravantes não teriam 
agido com o ânimo de cometer um roubo em continuação do outro. 
Desse modo, não há como se reconhecer a alegada continuidade 
delitiva entre os delitos sem proceder ao reexame aprofundado do 
acervo probatório dos autos, o que não é possível na via do recurso 
especial, nos termos da Súmula n.º 7 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.183.668/TO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 2/12/2022).

Por fim, observa-se que a pena de multa foi imposta de forma 
fundamentada, levando em consideração a sua proporção com a pena privativa de 
liberdade, como exige a jurisprudência deste Superior Tribunal.

Ademais, a capacidade econômica do réu não é considerada para a 
fixação da quantidade de dias-multa, mas tão-somente para se estabelecer o valor 
do dia-multa, que, na hipótese, foi mantido no mínimo legal.

Sobre o tema: 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTINUADO. PENA DE MULTA. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. ART. 
49 DO CP. PROPORCIONALIDADE COM A PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. OBSERVÂNCIA DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - A fixação da pena de multa é realizada em duas etapas, sendo, 
inicialmente, estabelecida a quantidade de dias-multa, em 
proporcionalidade com a pena privativa de liberdade imposta, levando-
se em consideração o limite mínimo de 10 (dez) e máximo de 360 
(trezentos e sessenta), conforme o estabelecido no art. 49 do CP.

II - Após a fixação da quantidade, o julgador deverá estabelecer o valor 
do dia-multa em conformidade com a capacidade econômica do 
apenado, respeitando o valor mínimo de 1/30 (um trigésimo) do salário 
mínimo mensal vigente ao tempo do fato, e máximo de 5 (cinco) 
salários mínimos (art. 49, § 1º, do CP).

III - Na hipótese de crime continuado, a jurisprudência do STJ orienta 
que, na fixação da pena de multa, não deve haver a incidência do 
cúmulo material, previsto no art. 72 do CP, porquanto se trata de 
espécie de concurso de crimes.

IV - No caso em análise, verifica-se que a quantidade de dias-multa 
estabelecida pelas instâncias ordinárias não se mostra desarrazoada, 
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de modo a justificar a intervenção desta instância especial, pois a pena 
de multa foi imposta de forma fundamentada e em proporcionalidade 
com a pena privativa de liberdade, como exige a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça . Agravo regimental desprovido"

(AgRg no REsp n. 1.971.042/RS, Quinta Turma, Relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDT), DJe de 
4/4/2022).

Logo, descabe o pedido de redução da pena de multa, que decorre 
diretamente do preceito secundário da norma penal e deve, por conseguinte, ser 
observado.

Ante o exposto, conheço do recurso e NEGO-LHE PROVIMENTO.
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Superior Tribunal de Justiça
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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